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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Proposição objetiva facilitar o acesso dos estudantes devidamente matriculados em instituições de ensino regular ou em cursos pré-vestibulares ao direito à meia‑entrada nas atividades culturais e esportivas em Porto Alegre. Para tal, oficializa a utilização do cartão escolar do Transporte Integrado (TRI) – TRI Passagem Escolar – e da caderneta escolar como documentos de identificação, para que os estudantes tenham efetivado o seu direito.

Nesse sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação do presente Projeto.
Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI
Altera o caput e inclui incs. I, II e III no caput do art. 4º da Lei nº 9.989, de 5 de junho de 2006 – que assegura o pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em atividades culturais e esportivas realizadas no Município de Porto Alegre aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino regular ou em cursos pré-vestibulares, aos jovens com até 15 (quinze) anos e aos jovens entre 16 (dezesseis) e 29 (vinte e nove) anos pertencentes a famílias de baixa renda –, e alterações posteriores, incluindo o cartão escolar do Transporte Integrado (TRI) e a caderneta escolar no rol de documentos considerados Carteiras de Identificação Estudantil – CIEs.
Art. 1º  No art. 4º da Lei nº 9.989, de 5 de junho de 2006, e alterações posteriores, fica alterado o caput, e ficam incluídos incs. I, II e III no caput, conforme segue:
“Art. 4º  Para os fins desta Lei, serão consideradas CIEs:

I – as emitidas pela União Nacional dos Estudantes (UNE), União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES), União Estadual de Estudantes (UEE), União Gaúcha dos Estudantes (UGES) e União Municipal de Estudantes Secundaristas de Porto Alegre (UMESPA), podendo ser distribuídas por suas entidades filiadas, como os diretórios centrais de estudantes, os diretórios acadêmicos, os centros acadêmicos, as associações de pós-graduandos (APGs) e os grêmios estudantis;

II – o cartão escolar do Transporte Integrado (TRI) do Município de Porto Alegre – TRI Passagem Escolar – emitido por entidades representativas dos estudantes e devidamente chancelado pela Empresa Pública de Transportes e Circulação (EPTC); e
III – a caderneta escolar emitida por instituições de ensino, acompanhada de comprovante de matrícula devidamente assinado e chancelado por essas.

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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